
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2888572 - SP (2025/0098345-9)

RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : INFOTEL IMPORTACAO E DISTRIBUICAO LTDA 
AGRAVANTE : JARDEL ALVES DA SILVA 
AGRAVANTE : RONALDO DOS SANTOS 
ADVOGADO : JAILSON SOUZA MOTA - SP254190
AGRAVADO : GAABOR BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : RAFAEL JUNIOR MENDES BONANI - SP326538

RAFAEL JUNIOR MENDES BONANI - RJ216072

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.
PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA
DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  SÚMULA
182/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
conheceu de agravo (art. 1.042 do CPC/15) para não conhecer do
recurso especial, por óbice da Súmula 7/STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  agravo
interno  impugna  de  forma  específica  todos  os  fundamentos  da
decisão monocrática.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O princípio da dialeticidade impõe ao recorrente o ônus de
infirmar  especificadamente  os  fundamentos  da  decisão
impugnada, de modo que a ausência de impugnação autoriza o
não conhecimento do agravo interno, nos termos do art. 1.021, §
1º, do CPC/15 e da Súmula 182/STJ.

IV. DISPOSITIVO

4. Resultado do Julgamento: Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a 08/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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                    Brasília, 08 de junho de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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EMENTA
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182/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
conheceu de agravo (art. 1.042 do CPC/15) para não conhecer do
recurso especial, por óbice da Súmula 7/STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  agravo
interno  impugna  de  forma  específica  todos  os  fundamentos  da
decisão monocrática.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O princípio da dialeticidade impõe ao recorrente o ônus de
infirmar  especificadamente  os  fundamentos  da  decisão
impugnada, de modo que a ausência de impugnação autoriza o
não conhecimento do agravo interno, nos termos do art. 1.021, §
1º, do CPC/15 e da Súmula 182/STJ.

IV. DISPOSITIVO

4. Resultado do Julgamento: Agravo interno não conhecido.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  agravo  interno,  interposto  por  INFOTEL  IMPORTACAO  E

DISTRIBUICAO LTDA, JARDEL ALVES DA SILVA e RONALDO DOS SANTOS, contra

decisão monocrática deste relator (fls. 632-638, e-STJ), que conheceu do agravo para

não conhecer do recurso especial da parte ora insurgente, ante a incidência da Súmula
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7 do Superior Tribunal de Justiça para infirmar as conclusões do acórdão de origem

quanto à validade dos atos citatórios e das medidas constritivas (nulidade de citação,

arresto,  averbação  premonitória  e  inclusão  no  SERASA),  bem  como  a  não

demonstração  do  dissídio  jurisprudencial  mediante  cotejo  analítico  e  a  inviabilidade

reflexa da análise da alínea c em razão da Súmula 7/STJ.

Daí  o  presente  agravo  interno  (fls.  642-680,  e-STJ),  no  qual  a  parte

agravante  sustenta  a  tempestividade  e  o  cabimento  do  recurso,  afirma  a

desnecessidade  de  revolvimento  do  acervo  fático-probatório,  insiste  na  nulidade  da

citação de JARDEL (arts. 242, 248, §§ 1º e 4º, e 280, CPC) e na ausência de citação de

RONALDO, alega prematuridade e ilegalidade do arresto por ofensa ao art.  830 do

CPC e aos arts. 9º e 10 do CPC e ao art. 5º, LV, da CF, bem como aponta dissídio com

julgados do TJPR e do TJRJ e requer a reconsideração para conhecimento do recurso

especial.

VOTO

O agravo interno não merece conhecimento.

1.  Com  efeito,  consoante  entendimento  desta  Corte,  pelo  princípio  da

dialeticidade, compete à parte recorrente impugnar especificamente os fundamentos da

decisão recorrida, autônomos ou não, sob pena de atrair o óbice contido no enunciado

da Súmula 182 do STJ, a saber: “É inviável o agravo do art. 545 do CPC/73 que deixa

de  atacar  especificamente  os  fundamentos  da  decisão  agravada”.  Nesse  sentido,

confira-se:

AGRAVO  INTERNO  INTERPOSTO  SOB  A  ÉGIDE  DO  NOVO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVIL.  TEMPESTIVIDADE  DO  RECURSO  ESPECIAL.
COMPROVAÇÃO. SÚMULA N. 256 DO STJ. CANCELAMENTO. PROTOCOLO
INTEGRADO.  POSSIBILIDADE.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  NÃO
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULAS N.
182  DO  STJ  E  283  DO  STF.  LITIGÂNCIA  DE  MÁ-FÉ.  REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  1.  Tendo  o  juízo  de  admissibilidade  utilizado  dois
fundamentos suficientes por si sós para inadmitir o recurso especial, deve a parte
recorrente impugná-los sob pena de incidência do óbice previsto na Súmula n.
283 do STF. 2. A modificação do entendimento firmado pelo Tribunal de origem
quanto à existência de litigância de má-fé demanda a incursão no acervo fático-
probatório  dos  autos,  a  teor  da  Súmula  n.  7  do  STJ.  3.  Agravo  interno
desprovido. (AgInt nos EDcl no AREsp 743.572/SC, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO
DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 31/08/2016).

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.
RAZÕES RECURSAIS QUE NÃO TRATAM DOS ARGUMENTOS DA DECISÃO
QUE  INDEFERIU  LIMINARMENTE  OS  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA.
SÚMULA  182/STJ. AUSÊNCIA  DE  PEDIDO  DE  REFORMA  DA  DECISÃO
AGRAVADA. PRINCÍPIO DISPOSITIVO. RECURSO NÃO CONHECIDO. 1. Os
agravantes não enfrentaram em seu recurso o fundamento da decisão agravada,
que  estabeleceu  serem  incabíveis  embargos  de  divergência  contra  decisão
monocrática, nem formularam pedido para sua reforma. 2. Para se viabilizar o
conhecimento  do  agravo  regimental,  sobretudo  diante  do  princípio  da
dialeticidade,  é  necessário  que  se  impugnem  especificamente  todos  os
fundamentos da decisão agravada, o que não ocorreu na hipótese em exame. A
decisão objurgada permanece incólume e atrai o Verbete Sumular n. 182 do STJ.
3. O princípio dispositivo impõe que a parte recorrente formule pedido de reforma
da  decisão  recorrida,  sob  pena  de  não  conhecimento  do  recurso.  4.  Agravo
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regimental não conhecido. (AgRg nos EAREsp 623.863/RS, Rel. Ministro RAUL
ARAÚJO, CORTE ESPECIAL, julgado em 21/10/2015, DJe 20/11/2015) 

Com relação à impugnação da Súmula 7 do STJ, é fundamental registrar que

a  jurisprudência  desta  Corte  Superior  fixou  o  entendimento  de  que  não  basta  a

afirmação genérica de que não se pretende o reexame de provas e/ou de que a matéria

seria apenas jurídica, ainda que seja feita breve menção à tese sustentada.

É  imprescindível  o  cotejo  entre  o  acórdão  combatido  e  a  argumentação

trazida  no  recurso  especial,  a  fim  de  demonstrar  a  possibilidade  de  modificar  o

entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem nova análise do conjunto fático-

probatório dos autos, o que não ocorreu na hipótese.

Destacam-se os seguintes julgados:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  JULGADO.
ALTERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA.
IMPUGNAÇÃO.  AUSÊNCIA.  ART.  932,  INCISO  III,  DO  CPC/2015. RAZÕES
GENÉRICAS.  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. [...] 3. Incumbe ao agravante infirmar
especificamente todos os fundamentos da decisão atacada, demonstrando o seu
desacerto, de modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob
pena  de  não  ser  conhecido  o  agravo  (art.  932,  inciso  III,  do  CPC/2015).  4.
Relativamente à Súmula nº  7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente
que a matéria seria apenas jurídica, sem explicitar, à luz da tese recursal trazida
no recurso especial, de que maneira a análise não dependeria do reexame de
provas.  Precedente.  5.  Agravo  interno  não  provido.  (AgInt  no  AREsp  n.
2.022.498/MG, relator  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,
julgado em 24/10/2022, DJe de 28/10/2022.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO PROFERIDA
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. PRINCIPIO DA DIALETICIDADE. ART. 932, III,
DO CPC DE 2.015. IRRESIGNAÇÃO GENÉRICA. NÃO CABIMENTO. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO. 1. À luz do princípio da dialeticidade, que norteia os
recursos, compete à parte agravante, sob pena de não conhecimento do agravo
em recurso  especial,  infirmar  especificamente  os  fundamentos  adotados  pelo
Tribunal de origem para negar seguimento ao reclamo. 2. O agravo que objetiva
conferir trânsito ao recurso especial obstado na origem reclama, como requisito
objetivo de admissibilidade, a impugnação específica aos fundamentos utilizados
para a negativa de seguimento do apelo extremo, consoante expressa previsão
contida no art. 932, III, do CPC de 2.015 e art. 253, I, do RISTJ, ônus da qual não
se desincumbiu a parte insurgente, sendo insuficiente alegações genéricas de
não aplicabilidade do óbice invocado. 3. Para afastar o fundamento, da decisão
agravada, de incidência do óbice da Súmula  7/STJ não basta apenas deduzir
alegação  genérica  de  presença  dos  requisitos  de  admissibilidade,  ou  de
inaplicabilidade do referido óbice ou, ainda, que a tese defensiva não demanda
reexame de provas. Para tanto o recorrente deve desenvolver argumentação que
demonstre  como  seria  possível  modificar  o  entendimento  firmado  pelas
instâncias ordinárias sem nova análise do conjunto fático-probatório,  deixando
claro que os fatos foram devidamente consignados no acórdão objurgado, ônus
do qual, contudo, não se desobrigou. 4. Agravo interno não provido. (AgInt no
AREsp  n.  1.970.371/SP, relator  Ministro  Luis  Felipe  Salomão,  Quarta  Turma,
julgado em 14/12/2021, DJe de 17/12/2021.

Por  sua vez,  com relação ao óbice da Súmula 83 do STJ,  aplicável  aos

recursos interpostos com base nas alíneas "a"  e/ou "c" do permissivo constitucional,

sua  impugnação  se  dá  com  a  indicação  de  precedentes  contemporâneos  ou

supervenientes aos referidos na decisão agravada, de forma a demonstrar que outra é
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a  orientação  jurisprudencial  nesta  Corte  Superior,  providência  não  atendida  pela

agravante.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. LIQUIDAÇÃO. AN
DEBEATUR.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  N.  83/STJ. IMPUGNAÇÃO.
AUSÊNCIA. SÚMULA N. 182/STJ E ART. 932, III, DO CPC. 1. Para impugnar a
decisão agravada que adota julgado desta Corte como razões de decidir cabe à
parte recorrente demonstrar que outra é a positivação do direito na jurisprudência
desta  Corte,  com  a  indicação  de  precedentes  contemporâneos  ou
supervenientes.  2.  Não  havendo  impugnação  específica  acerca  de  todos  os
fundamentos  da  decisão  que  deixou  de  admitir  o  recurso  especial,  deve  ser
aplicado, por analogia, o teor da Súmula 182 deste Tribunal Superior. 3. Agravo
interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp  1182583/RS, Rel. Ministra
MARIA  ISABEL  GALLOTTI,  QUARTA  TURMA,  julgado  em  18/10/2018, DJe
23/10/2018)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
DENEGATÓRIA  DE  ADMISSIBILIDADE  DE  RECURSO  ESPECIAL.
DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III,
NCPC. DECISÃO MANTIDA. RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL.
INCIDÊNCIA DA MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO NCPC. AGRAVO INTERNO
NÃO PROVIDO. [...] 2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art. 932, III, do
NCPC, não impugna os fundamentos da respectiva inadmissibilidade (ausência
de omissão no acórdão recorrido e incidência das Súmulas nºs 5, 7 e 83, todas
do STJ). 3. O entendimento pacífico do STJ é de que não basta, para afastar o
óbice da Súmula nº 83/STJ, a alegação genérica de que o acórdão recorrido não
está  em  consonância  com  a  jurisprudência  desta  Corte,  devendo  a  parte
recorrente  demonstrar  que  outra  é  a  positivação  do  direito  na  jurisprudência
desta  Corte,  com  a  indicação  de  precedentes  contemporâneos  ou
supervenientes  aos  referidos  na  decisão  agravada  (AgRg  no  AREsp  nº
238.064/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, DJe
18/8/2014).  [...]  6.  Agravo interno não Documento:  102992319 Página 2 de 5
Superior Tribunal de Justiça provido, com imposição de multa. (AgInt no AREsp
1231762/RS, Rel.  Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em
19/06/2018, DJe 28/06/2018)

Inafastável,  portanto,  o  teor  da  Súmula  182  do  STJ,  pela  ausência  de

impugnação específica dos fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial.

2. Do exposto, não conheço do agravo interno.

Majoram-se os honorários em 2% sobre o valor já fixado, observados o limite legal. 

É como voto.

Documento eletrônico VDA57178360 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUÍS CARLOS BALBINO GAMBOGI   Assinado em: 28/05/2026 19:02:08
Código de Controle do Documento: d5a9d6bb-4523-4879-98f5-79ef58d69d6f



TERMO DE JULGAMENTO
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TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

Brasília, 08 de junho de 2026
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